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EMENTÁRIO 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 04, tendo sido selecionado, 

dentre outros, julgado quanto a abandono de incapaz, criança de dois anos de idade 

andando sozinha na rua, incapacidade da criança de se defender, configuração do dolo.    

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Resultado da eleição do Vasco é mantido e Alexandre Campello seguirá 

como presidente 

 

TJRJ faz parceria com empresas para contratação de jovens de Varas da 

Infância e Juventude 

 

Vara da Infância mapeia perfil do adolescente que comete infração no Rio 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

  

file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23VoltaTopo
file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23VOLTATOPO
file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23julgado
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706578774&sdata=h5ESv5RFQrXmhZSptyb%2BojvXZZ3KIOedeQ3nes9d26E%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706578774&sdata=h5ESv5RFQrXmhZSptyb%2BojvXZZ3KIOedeQ3nes9d26E%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706588778&sdata=S19MAsOaNpyaLfzwyYGQrCIilzxXVzzgvgFWJ4pBrRE%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706598787&sdata=GyGfswem3qfMVj%2FG3MImLOSxSoAvJwBlOViKUWU%2BMu0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706608795&sdata=YWU0oCqUWxSNQ%2BEbxrQAdCS0WdfRuuk846ZGYD9oa4E%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706608795&sdata=vvw81qsVyGpZ2gjSWZj3CkGeMkrWHXjdiSH9X1bwBlw%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706618803&sdata=xTYCNsIPMILwVkmITHBlvqhfeUh9ZGPmKyu93L%2FenM4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706628812&sdata=xL2pwMvQNs3U2RPfBQgb3ZJczRFzumweqqM3SYPuOi0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706628812&sdata=OEEKiH7Fs0P%2FXAnJq7lmsyE2Uo%2FmHBSNZ%2Fvrv0hNYEc%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Farquivo%2Finformativo%2Fdocumento%2Finformativo933.htm&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706638820&sdata=tQLpD1eruG%2B4hdSMr51G%2BO0PLSFGTdHfcKRyFA3hABo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fjurisprudencia%2Fexterno%2Finformativo%2F&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706648828&sdata=%2FoDhNKCs2dWzUcJLOjw%2F47%2FpPcVDclymddaqom6k6dM%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejuris%2Fconsementpornum.aspx%3FCodTipPubl%3D1%26NumEmentario%3D2019000004%26Version%3D1.1.1.3&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706658837&sdata=QnT%2B62JV2mSGpnb0vr6Aai9w70giXcqrd4kxJxpLPbI%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%2Fnoticia%2F-%2Fvisualizar-conteudo%2F5111210%2F6275220&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706658837&sdata=56c5Wx3RCUZmdAvGQcjZRc4iOThvm3qQJXMN12q5wOU%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%2Fnoticia%2F-%2Fvisualizar-conteudo%2F5111210%2F6275220&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706658837&sdata=56c5Wx3RCUZmdAvGQcjZRc4iOThvm3qQJXMN12q5wOU%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%2Fnoticia%2F-%2Fvisualizar-conteudo%2F5111210%2F6274402&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706668841&sdata=M%2FKpwSeBrm7yiSilhCbHIK3z%2F6RWB5W65BY4DucmS0A%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%2Fnoticia%2F-%2Fvisualizar-conteudo%2F5111210%2F6274402&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706668841&sdata=M%2FKpwSeBrm7yiSilhCbHIK3z%2F6RWB5W65BY4DucmS0A%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%2Fnoticia%2F-%2Fvisualizar-conteudo%2F5111210%2F6274136&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706678854&sdata=sNnpmM7qrXTywAsTT%2BPS0f9eTmPyWklcc5AsEjhpOd0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7C2d67c4c0efa64700dd3008d6b2f93137%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636893180706678854&sdata=1O2qKuKNSorXg%2FBa2XdGO0UN1XZm04lIt3B3p6mVMII%3D&reserved=0


2ª Turma restabelece sentença que rejeitou submissão de acusados ao Tribunal do Júri 

A Segunda Turma restabeleceu decisão em que o juízo não verificou indícios de autoria de crime que justificasse o 

julgamento de dois homens perante o Tribunal do Júri (a chamada sentença de impronúncia). Por maioria, o colegiado 

seguiu o voto do ministro Gilmar Mendes (relator), segundo o qual, havendo dúvida sobre a preponderância de provas, 

deve ser aplicado o princípio que favorece o réu em caso de dúvida (in dubio pro reo), previsto no artigo 5º, inciso LVII, 

da Constituição Federal. 

Na hipótese dos autos, o juízo de primeiro grau pronunciou um corréu (decidiu que ele deve ser julgado pelo júri) e 

impronunciou os outros dois denunciados em caso que envolveu um homicídio no Ceará. Diante do depoimento de seis 

testemunhas presenciais, o juiz não verificou qualquer indício de autoria atribuído aos dois acusados. O Ministério 

Público estadual então recorreu ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que proveu o recurso sob o entendimento 

de que, nessa fase processual, o benefício da dúvida deve favorecer a sociedade (in dubio pro societate) e determinou 

que ambos fossem submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri. 

No Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1067392 interposto ao Supremo, a defesa sustentou que, se o Tribunal 

estadual reconheceu a existência de dúvida sobre a autoria do crime, os recorrentes deveriam ter sido impronunciados 

em respeito ao princípio da presunção de inocência. Alegou que o TJ-CE valorou depoimentos de testemunhas não 

presenciais em detrimento das testemunhas oculares. 

Valoração de provas 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes explicou que, embora não existam critérios de valoração de provas rigidamente 

definidos, o juízo sobre os fatos deve ser orientado pela lógica e pela racionalidade e pode ser controlado em âmbito 

recursal. Segundo o relator, o TJ-CE, em lugar de considerar a motivação do juízo de primeiro grau, formada a partir de 

relatos de testemunhas presenciais ouvidas em juízo que afastaram a participação dos acusados na morte, optou por 

dar maior valor a depoimento de “ouvi dizer” e a declarações prestadas nas investigações e não reiteradas em juízo, não 

submetidas, portanto, ao contraditório. “É inegável que uma declaração de alguém que não presenciou os fatos, mas 

somente ouviu o relato de outra pessoa, tem menor força probatória que outras testemunhas presenciais que foram 

ouvidas em juízo”, afirmou. 

Para o ministro, o tribunal local aplicou ao caso “lógica confusa e equivocada ocasionada no suposto princípio in dubio 

pro societate, que, além de não encontrar qualquer amparo constitucional ou legal, desvirtua as premissas racionais de 

valoração da prova”. A submissão de um acusado ao julgamento pelo Tribunal do Júri, conforme Mendes, pressupõe a 

existência de provas consistentes da tese acusatória. Não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de 

indícios suficientes de autoria ou de participação, o juiz, de forma fundamentada, impronunciará o acusado. 

Essa medida, segundo o relator, visa impedir o envio de casos ao júri “sem um lastro probatório mínimo da acusação, 

de modo a se limitar o poder punitivo estatal em respeito aos direitos fundamentais”. Ainda que haja dúvida diante de 

elementos incriminatórios e absolutórios, para o ministro, deve ser aplicado o princípio in dubio pro reo. Por fim, Gilmar 

Mendes lembrou que a decisão de impronúncia não impede o oferecimento de nova denúncia, desde que surjam novas 

provas, conforme prevê o artigo 414, parágrafo único, do Código de Processo Penal. 

Em seu voto, Mendes negou seguimento ao recurso da defesa pela impossibilidade de revolvimento de provas em sede 

de recurso extraordinário, mas concedeu habeas corpus de ofício para, afastando o acórdão do TJ-CE, restabelecer a 

sentença de impronúncia. Os ministros Celso de Mello e Ricardo Lewandowski acompanharam o relator. 
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Divergência 

O ministro Edson Fachin também negou seguimento ao recurso, mas divergiu quanto à concessão do habeas de ofício. 

Para Fachin, o juízo de segundo grau, apesar do estado de dúvida, considerou haver indícios mínimos de materialidade 

e autoria. “Trata-se de reconhecimento de que é o Júri o juízo competente para dirimir essas dúvidas”, disse. A ministra 

Cármen Lúcia também votou nesse sentido. Ambos ficaram vencidos sobre a concessão da ordem. 

Leia a íntegra do voto do ministro Gilmar Mendes.  

Veja a notícia no site 

1ª Turma: Suspenso julgamento sobre aplicação da Lei da Ficha Limpa 

Pedido de vista do ministro Luís Roberto Barroso suspendeu o julgamento de um recurso (agravo regimental), pela 

Primeira Turma sobre aplicação do entendimento do Plenário do STF sobre a Lei Complementar (LC) 135/2010 (Lei da 

Ficha Limpa). A matéria, tema do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1180658, começou a ser analisada em 

julgamento virtual, mas a ministra Rosa Weber pediu destaque do processo para julgamento presencial da Turma. 

O agravo regimental foi interposto pela “Coligação Juntos para Vencer” contra decisão do relator, ministro Alexandre de 

Moraes, que deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE) para restabelecer o julgamento do Tribunal Regional 

Eleitoral do Rio Grande do Norte (TRE-RN), mantendo o deferimento do registro de candidatura do prefeito do município 

de Alto Rodrigues, Abelardo Rodrigues. Segundo os autos, em 2009, ele foi condenado por abuso de poder e captação 

ilícita de votos. 

Em 2016, Abelardo Rodrigues concorreu ao cargo com o registro sub judice, com base na Lei da Ficha Limpa. Segundo 

a norma, o prazo da inelegibilidade passou a ser de oito anos. A coligação sustenta que Abelardo estava inelegível no 

pleito de 2016, tendo em vista a contagem do lapso temporal da eleição de 2008, em que ocorreram os fatos ilícitos. 

Durante a análise do tema, os ministros lembraram que, em março de 2018, ao analisar o RE 929670, com repercussão 

geral reconhecida, o Plenário do Supremo julgou válida a aplicação do prazo de oito anos de inelegibilidade aos 

condenados pela Justiça Eleitoral antes da edição da Lei da Ficha Limpa. No entanto, o ministro Alexandre de Moraes 

salientou que o caso do ARE 1180658 é distinto do que foi julgado pelo Plenário. Segundo o relator, com autorização da 

Justiça Eleitoral, Abelardo Rodrigues já havia concorrido em 2012, quando foi afastada a aplicação da Lei Complementar. 

“Ele concorreu, mas perdeu”, lembra o ministro. 

Outro ponto citado pelo relator é o fato de que no momento em que Abelardo concorreu nas eleições de 2016, já havia 

uma decisão de mérito impugnando sua candidatura. Segundo o ministro Alexandre de Moraes, em 2016 o registro foi 

deferido e Abelardo disputou a candidatura com base em decisões de mérito da primeira e segunda instância da Justiça 

Eleitoral “que reprisaram o mesmo tema em relação à mesma pessoa e aos mesmos fatos discutidos quatro anos antes". 

Assim, o relator votou no sentido de negar provimento ao agravo, mantendo a decisão monocrática que restabeleceu a 

decisão do TRE-RN. Abriu divergência a ministra Rosa Weber, que deu provimento ao agravo para negar provimento 

ao RE e manter a decisão do TSE que havia declarado sua inelegibilidade. Em seguida, a análise do recurso foi 

interrompida pelo pedido de vista do ministro Luís Roberto Barroso.  

Veja a notícia no site 
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2ª Turma reconhece competência do STF para julgar litígio entre União e Estado de SP sobre distribuição 

de gás 

Ao julgar procedente a Reclamação 4210, em decisão unânime, a Segunda Turma  reconheceu a competência da Corte 

para julgar litígio entre a União e o Estado de São Paulo sobre transporte e comercialização de gás canalizado e 

determinou a subida dos autos do processo que tramita na Justiça Federal paulista. A discussão envolve o Projeto 

Gemini, parceria entre a Petrobras e a empresa White Martins para liquefação e distribuição de gás natural oriundo da 

Bolívia a partir do Município de Paulínia (SP). 

Pelo acordo em questão, segundo os autos, a Petrobras fornece gás trazido do país vizinho pelo Gasoduto Brasil-Bolívia 

à White Martins, que realiza a liquefação em Paulínia (SP) e entrega o gás liquefeito à GNL Gemini – Comercialização 

e Logística de Gás Ltda. para comercialização. Por entender que o serviço público de distribuição de gás canalizado é 

competência exclusiva do estado, conforme prevê o artigo 25, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e que a parceria 

entre Petrobras e White Martins viola essa competência, a Comissão de Serviços Públicos de Energia (CSPE), vinculada 

à Secretaria de Energia de SP, editou portaria para regular a distribuição de gás canalizado oriundo de gasodutos de 

transporte. 

A White Martins, a Petrobras, a GNL Gemini, a TBG Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A e a União, 

todos envolvidas no chamado Projeto Gemini, ajuizaram ação na Justiça Federal em São Paulo para questionar a 

portaria editada pelo CSPE. Segundo as autoras, o fornecimento de gás canalizado ao Projeto Gemini é mera atividade 

de transporte, de competência da União, como define o artigo 177, inciso IV, do texto constitucional. O juiz federal de 

primeiro grau deferiu antecipação de tutela para ordenar que o Estado se abstivesse de praticar qualquer ato contra o 

Projeto Gemini. 

Conflito federativo 

O Estado de São Paulo e a Comissão de Serviços Públicos de Energia (CSPE) ajuizaram a Reclamação no STF 

alegando que o caso trata de conflito federativo, o que atrairia a competência do Supremo para julgar o caso. De acordo 

com o representante de SP presente na sessão, a matéria tem grave repercussão econômica e pode vir a atingir todo e 

qualquer estado, com possível comprometimento do pacto federativo. O procurador estadual pediu aos ministros que 

reconhecessem a competência estadual para regulação e prestação do serviço de fornecimento de gás, conforme 

preceitua o artigo 25 da Constituição Federal 

As empresas e a União também reconheceram a existência de conflito federativo, mas sustentaram que o caso trata de 

transporte de gás natural, que é de competência da União, a teor do artigo 177, inciso IV, da CF. 

A relatora original, ministra Ellen Gracie (aposentada), concedeu liminar para suspender a ação em tramitação na Justiça 

Federal em São Paulo até o julgamento final da Reclamação pelo Supremo. Interesses econômicos 

Na sessão desta terça, o relator atual do caso, ministro Ricardo Lewandowski, votou no sentido de confirmar a liminar. 

Ele concordou que o litígio envolve fortes interesses econômicos da União e do Estado de São Paulo, o que atrai a 

competência do Supremo para julgar o processo, conforme determina o artigo 102 (inciso I, alínea ‘f’) da Constituição. 

Dessa forma, explicou, a decisão tomada pelo juiz federal em São Paulo usurpou a competência da Suprema Corte para 

julgar o caso. 
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Com esse argumento, o ministro votou pela procedência da reclamação para reconhecer a competência do STF para 

analisar o litígio, cassar a decisão da Justiça Federal e determinar a remessa dos autos da ação ordinária para o STF, 

instância competente para apreciar a demanda. 

Acompanharam esse entendimento os ministros Edson Fachin, Cármen Lúcia, Gilmar Mendes e Celso de Mello. 

Veja a notícia no site 

Negados HCs de acusados de integrarem organização criminosa especializada em roubo de cargas 

Por maioria de votos, a Primeira Turma negou 17 habeas corpus impetrados por acusados de integrarem uma quadrilha 

do estado de Goiás especializada na prática de roubo de cargas. De acordo com o colegiado, a periculosidade dos 

integrantes e a complexidade do processo, com um total de 40 investigados, justifica eventual demora na conclusão da 

instrução criminal e a manutenção da prisão preventiva. 

As prisões são decorrentes da operação policial “Hicsos - Roda Presa”, deflagrada em julho de 2017. Na ocasião foram 

presos em flagrante diversos integrantes da organização criminosa especializada em roubo de cargas em nível estadual 

e interestadual. O decreto de prisão preventiva foi fundamentado nas investigações conduzidas por uma força tarefa 

composta pela Polícia Federal, pela Polícia Rodoviária Federal e pela Polícia Militar de Goiás que demonstraram 

claramente a atuação de cada integrante nas organizações criminosas. 

O voto condutor foi proferido pelo ministro Alexandre de Moraes, que não verificou abuso ou ilegalidade que justificasse 

a concessão dos habeas. Ele ressaltou a periculosidade dos réus, pois os crimes eram cometidos com uso de arma de 

fogo, em concurso de pessoas e com restrição de liberdade das vítimas. Ele observou que, além da forma de atuação, 

a força tarefa demonstrou detalhadamente a atuação de cada integrante da organização criminosa e que há indicativos 

claros da prática reiterada de roubo de cargas. 

O ministro salientou que o processo é difícil em decorrência do número de réus, alguns deles ouvidos por meio de cartas 

precatórias, mas que a instrução criminal já está se encerrando e que Ministério Público já ofereceu alegações finais. 

Afirmou ainda que o fato de os integrantes da organização criminosa terem buscado frustrar as investigações por meio 

da troca constante de chips de celulares também justifica a manutenção das prisões. “Devido à complexidade do feito, 

com réus citados por precatória, eventual excesso de prazo não pode ser imputado ao Estado juiz ou ao Estado 

acusador”, disse. 

Seu voto foi acompanhado pelos ministros Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux. 

O relator dos habeas, ministro Marco Aurélio, votou pela concessão de todos os pedidos por considerar ter havido 

excesso de prazo nas prisões. Em seu entendimento, embora o decreto prisional tenha demonstrado a periculosidade 

dos integrantes de forma bem fundamentada, com fortes indícios de participação dos acusados em grupo criminoso, não 

se justifica a manutenção da prisão preventiva indefinidamente. 

Os habeas corpus indeferidos foram os seguintes: HC 156965 – HC 157555 – HC 157609 – HC 157610 – HC 158459 – 

HC 158526 – HC 158536 – HC 158653 – HC 158766 – HC 158927 – HC 160878 – HC 160927 – HC 161378 – HC 

161487 – HC 161580 – HC 162187 – HC 162443 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

Corpo de brasileiro permanecerá congelado nos Estados Unidos, decide Terceira Turma 

Em julgamento inédito, a Terceira Turma reconheceu o direito de preservação do corpo de um brasileiro em 

procedimento de criogenia, nos Estados Unidos. A criogenia é a técnica de preservação do cadáver congelado em 

temperaturas extremamente baixas, na esperança de que ele possa ser ressuscitado no futuro. 

De forma unânime, o colegiado considerou que a legislação brasileira, apesar de não prever a criogenia como forma de 

destinação do corpo, também não impede a realização do procedimento. Além disso, a turma levou em consideração a 

própria manifestação de vontade do falecido, transmitida à sua filha mais próxima, que conviveu com ele por mais de 30 

anos. 

“Na falta de manifestação expressa deixada pelo indivíduo em vida acerca da destinação de seu corpo após a morte, 

presume-se que sua vontade seja aquela apresentada por seus familiares mais próximos”, apontou o relator do recurso, 

ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Na ação que gerou o recurso, duas filhas do primeiro casamento contestavam a decisão de sua irmã paterna, filha do 

segundo casamento, de submeter o corpo do pai, falecido em 2012, ao congelamento no Instituto de Criogenia de 

Michigan, nos Estados Unidos. Para as autoras da ação, o corpo do pai deveria ser sepultado no Rio Grande do Sul, ao 

lado de sua ex-esposa.   

Em primeira instância, o juiz julgou procedente o pedido das irmãs e autorizou o sepultamento do corpo. No primeiro 

julgamento da apelação, ainda em 2012, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) reformou a sentença e 

determinou a continuação do procedimento de criogenia. Após essa decisão, a filha do segundo casamento encaminhou 

o corpo ao exterior. 

No entanto, em análise de embargos infringentes, o próprio TJRJ restabeleceu a sentença, sob o fundamento de que, 

em virtude da ausência de autorização expressa deixada pelo pai em vida, não seria razoável permitir o congelamento 

pela vontade de uma de suas filhas. 

Liberdade de escolha 

O ministro Marco Aurélio Bellizze destacou inicialmente que a questão analisada no recurso não diz respeito aos efeitos 

da criogenia sobre o corpo, ou seja, se os avanços da ciência permitirão que ele retorne à vida algum dia, como prometem 

os defensores dessa técnica. O ponto central em discussão, apontou, é se seria possível reconhecer que o desejo do 

falecido era o de ser criopreservado após a morte, bem como se a sua vontade afrontaria o ordenamento jurídico 

brasileiro. 

O ministro destacou que, na ausência de previsão legal sobre a criogenia pós-morte, o artigo 4º da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro prevê que o juiz deve decidir de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais 

de direito. 
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Aplicando a analogia jurídica, Bellizze apontou que a legislação brasileira, além de proteger as manifestações de vontade 

do indivíduo, contempla formas distintas de destinação do corpo humano após a morte, além do sepultamento tradicional, 

como a cremação, a doação de órgãos para transplante, a entrega para fins científicos, entre outras. 

“Nota-se, portanto, que o ordenamento jurídico confere certa margem de liberdade à pessoa para dispor sobre seu 

patrimônio jurídico após a morte, assim como protege essa vontade e assegura que seja observada. Demais disso, as 

previsões legais admitindo a cremação e a destinação do cadáver para fins científicos apontam que as disposições 

acerca do próprio corpo estão incluídas nesse espaço de autonomia. Trata-se do direito ao cadáver”, declarou o ministro. 

Respeito ao corpo 

De acordo com o relator, além de não haver norma que proíba a submissão de corpos à criogenia, não há ofensa à 

moral ou aos bons costumes, já que não há a transformação do corpo em uma espécie de “patrimônio”. De igual forma, 

não há exposição pública do cadáver – o que seria incompatível com as normas sanitárias e de saúde pública. Além 

disso, ressaltou, o procedimento é realizado com respeito aos restos mortais, pois o corpo é acondicionado em local 

preservado sem impedir a visitação pelos entes queridos. 

Em relação à manifestação de vontade do falecido, Bellizze afirmou que, ao contrário da conclusão do TJRJ, a legislação 

brasileira não exige formalidade específica para confirmar a expressão de última vontade, podendo ser presumida pela 

manifestação de seus familiares mais próximos. 

No caso dos autos, o ministro disse que, a despeito de as partes em litígio terem o mesmo grau de parentesco em 

relação ao falecido, a filha responsável pelo procedimento de criogenia conviveu com ele por mais de 30 anos e, portanto, 

é a pessoa que melhor poderia revelar seus desejos e convicções. Por outro lado, acrescentou o relator, as irmãs não 

demonstraram convivência próxima com o pai, e o pedido de sepultamento revelou ser um desejo delas próprias, não 

do falecido. 

Além de considerar a vontade do falecido, o ministro Bellizze lembrou que o corpo já se encontra congelado desde 2012, 

o que implica certa consolidação da situação no tempo, motivo também levado em conta pelo colegiado para a 

permanência do corpo do brasileiro no instituto de criogenia americano. 

 

Veja a notícia no site 

Afastada responsabilidade da Blue Tree por atraso em obra de complexo hoteleiro que leva seu nome 

em SP 

A Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e afastou a responsabilidade solidária 

da administradora de serviços hoteleiros Blue Tree Hotels & Resorts do Brasil (BTH) em ação sobre o não cumprimento 

de contrato de compra e venda de unidades de apart-hotel devido à paralisação das obras do empreendimento Blue 

Tree São Carlos, no estado de São Paulo. 

Para o colegiado, apesar de ter seu nome incluído no material publicitário do complexo, a empresa obrigou-se a 

administrar os serviços hoteleiros apenas após a conclusão das obras, não integrando a cadeia de fornecimento relativa 

à incorporação imobiliária. Além disso, a turma considerou que a empresa, assim como os compradores das unidades, 

foi prejudicada pelo atraso das obras, já que esperava atuar na exploração das locações hoteleiras.   
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O recurso especial teve origem em ação resolutória e reparatória proposta pela promitente compradora contra a 

incorporadora, a intermediadora, a promitente vendedora e a BTH, futura administradora de serviços hoteleiros. A ação 

buscava a resolução de contratos e a indenização por danos morais, em virtude da paralisação das obras por quase 

dois anos, sem perspectiva de conclusão. 

Nome emprestado 

Em primeira instância, o juiz acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva da BTH e julgou procedente o pedido de 

resolução dos contratos e de restituição de valores em relação aos demais réus. 

Entretanto, ao analisar a apelação da compradora, o TJSP reformou a sentença e reconheceu a responsabilidade 

solidária da BTH pela inexecução do contrato. Para o tribunal, a Blue Tree contribuiu para a comercialização do 

empreendimento e para o convencimento dos compradores sobre a segurança do negócio, tendo inclusive emprestado 

seu nome ao complexo imobiliário e integrado a divulgação publicitária. 

CDC 

Segundo o relator do recurso da administradora hoteleira, ministro Villas Bôas Cueva, ainda que o negócio imobiliário 

não seja destinado a moradia, mas a investimento, o adquirente pode ser protegido pelo Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) se tiver agido de boa-fé e não detiver conhecimentos de mercado imobiliário nem experiência em 

incorporações. 

“Em outras palavras, o CDC poderá ser utilizado para amparar concretamente o investidor ocasional (figura do 

consumidor investidor), não abrangendo, portanto, em seu âmbito de proteção aquele que desenvolve a atividade de 

investimento de maneira reiterada e profissional”, apontou. 

Apesar de entender que o TJSP deveria ter, ao menos, verificado a existência de relação de consumo entre a 

compradora e as empresas imobiliárias, o relator disse que a questão foi superada em virtude da ilegitimidade da BTH 

para responder à ação. 

“Isso porque a BTH não integrou a cadeia de fornecimento concernente à incorporação imobiliária, porquanto se obrigou 

a apenas administrar os serviços hoteleiros, a ocorrer apenas após a conclusão do empreendimento, integrando, para 

esse mister, juntamente com os adquirentes (pool de locações), uma sociedade em conta de participação”, disse o 

ministro. 

Villas Bôas Cueva afirmou que, com a não conclusão do empreendimento, a administradora hoteleira foi tão prejudicada 

quanto a promitente compradora – a primeira esperava explorar os serviços de hotelaria; a segunda, ganhar rentabilidade 

com a aquisição e a locação das unidades. 

Dessa forma, o relator restabeleceu a sentença e afastou a responsabilidade solidária da administradora hoteleira, “seja 

por não integrar a cadeia de fornecimento relativa à incorporação imobiliária, seja por não compor o mesmo grupo 

econômico das empresas inadimplentes, seja por ter sido também prejudicada, visto que foi frustrada a atividade 

econômica da sociedade em conta de participação formada juntamente com os adquirentes para a exploração comercial 

do pool de locações”. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 
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Mantido novo júri para acusado de ordenar assassinato de juiz de Mato Grosso 

A Quinta Turma manteve acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que, por considerar a decisão do 

conselho de sentença manifestamente contrária à prova dos autos, anulou o júri de Josino Pereira Guimarães, acusado 

de ser o mandante do homicídio do juiz mato-grossense Leopoldino Marques do Amaral. Em 1999, o juiz foi encontrado 

morto no Paraguai, com dois tiros na cabeça e parcialmente queimado. 

No julgamento, ao responder afirmativamente aos quesitos de materialidade e autoria do delito, os jurados consideraram 

que Josino era o mandante do homicídio; todavia, também responderam afirmativamente ao quesito de absolvição 

genérica – o que levou à não condenação do réu. 

Como a única tese da defesa era a negativa de autoria, o TRF1 entendeu que houve contradição na resposta aos 

quesitos e determinou a renovação do julgamento.    

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a submissão do réu a novo julgamento não teria decorrido da análise 

da existência de decisão contrária à prova dos autos, mas apenas da suposta contradição entre as respostas dadas 

pelos jurados aos quesitos apresentados, o que violaria o artigo 593 do Código de Processo Penal. 

Segundo a defesa, ainda que os jurados tenham respondido positivamente aos dois primeiros quesitos – de 

materialidade e de autoria ou participação –, e mesmo que a única tese defensiva tenha sido a negativa de autoria, o 

conselho de sentença ainda poderia absolver o acusado por clemência ou por sentimento de justiça, sem que isso 

significasse contradição ou decisão contrária à prova dos autos. 

Quesito obrigatório 

O relator do habeas corpus, ministro Jorge Mussi, explicou que a legislação penal tornou obrigatória a formulação do 

quesito genérico de absolvição nos julgamentos do tribunal do júri, ainda que respondidos afirmativamente os quesitos 

relativos à materialidade e à autoria, independentemente das teses alegadas pela defesa. 

Entretanto, segundo o relator, a aplicação do artigo 483, inciso III, do Código de Processo Penal não exclui a incidência 

do artigo 593, inciso III, “d”, do mesmo código, que prevê a possibilidade de apelação das decisões do júri quando o 

veredito for manifestamente contrário à prova dos autos. 

Dessa forma, Jorge Mussi afirmou que a possibilidade de cassação da decisão dos jurados após o duplo grau de 

jurisdição não afronta a soberania dos vereditos, “uma vez que a corte de apelação não substituirá a decisão do conselho 

de sentença por outra que lhe pareça mais indicada. O tribunal apenas deliberará sobre a possibilidade de novo 

julgamento, ante a constatação de ocorrência de causa hábil”. 

De acordo com o relator, os membros do júri podem promover a absolvição por qualquer motivo, jurídico ou não, com 

ou sem amparo nas provas dos autos, já que decidem segundo sua íntima convicção. Isso não significa, contudo, que 

as decisões estejam juridicamente corretas. Nesses casos, sobretudo quando o julgamento for contrário às provas 

processuais, será necessária a realização de um segundo júri – este, sim, soberano para absolver o réu, tendo em vista 

que não há possibilidade de uma segunda apelação. 

Única tese 
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No caso dos autos, Jorge Mussi apontou que, com a resposta afirmativa ao segundo quesito – o de autoria –, foi afastada 

a única tese da defesa de Josino Guimarães. Por essa razão, não haveria motivo idôneo para a absolvição promovida 

na resposta ao terceiro quesito, de formulação obrigatória. 

“Se a valoração dos elementos probatórios pelo conselho de sentença aponta ser o paciente o autor intelectual do delito, 

torna-se manifestamente contrária a esta mesma prova a sua absolvição, se não há qualquer argumento defensivo outro 

que não a negativa de autoria”, concluiu o ministro ao manter a decisão do TRF1. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma fixa parâmetros para analisar ponderação de princípios no novo CPC 

 

Ao analisar pela primeira vez uma alegação de nulidade por violação do parágrafo 2º do artigo 489 do Código de 

Processo Civil de 2015, a Terceira Turma fixou uma série de parâmetros para a análise da fundamentação da decisão 

recorrida quanto à exigência de ponderação entre normas ou princípios jurídicos em colisão. 

 

De acordo com o ministro Villas Bôas Cueva, relator do caso julgado, a nulidade da decisão por violação daquele 

dispositivo só deve ser declarada “na hipótese de ausência ou flagrante deficiência da justificação do objeto, dos critérios 

gerais da ponderação realizada e das premissas fáticas e jurídicas que embasaram a conclusão, ou seja, quando não 

for possível depreender dos fundamentos da decisão o motivo pelo qual a ponderação foi necessária para solucionar o 

caso concreto e de que forma se estruturou o juízo valorativo do aplicador”. 

 

O recurso examinado na turma foi interposto pela Sociedade Beneficente Muçulmana, autora de ação contra o Google 

por causa de suposta ofensa à liturgia religiosa islâmica no vídeo do funk Passinho do Romano, publicado no YouTube, 

o qual cita trechos do Alcorão. A partir da ponderação entre a liberdade de expressão e a inviolabilidade das liturgias 

religiosas – dois princípios constitucionais –, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) concluiu não haver ofensa e 

rejeitou o pedido de indenização e de retirada do vídeo. 

 

No recurso, a entidade muçulmana alegou que o TJSP violou os artigos 1.022 e 489, parágrafos 1º e 2º, do CPC/2015, 

visto que não teria enfrentado todos os argumentos expostos pela parte autora nem observado os critérios previstos na 

lei processual no que diz respeito à técnica de ponderação em caso de conflito entre normas. 

 

Para a recorrente, houve deficiência de fundamentação diante da omissão quanto aos motivos para priorizar o direito à 

liberdade de expressão, em detrimento do direito à proteção da liturgia e da crença religiosa; e também em razão da não 

explicitação dos critérios gerais da ponderação realizada entre tais princípios. 

 

Situação peculiar 

 

Em seu voto, o ministro Villas Bôas Cueva destacou que se trata de caso peculiar, já que a reforma do CPC incluiu um 

rol de novos artigos destinados a orientar os juízes sobre como proceder diante de colisão entre normas, garantindo 

assim meios para que a interpretação corresponda à entrega de uma prestação jurisdicional efetiva, conforme o artigo 

93, IX, da Constituição Federal. 
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O relator ressaltou ainda que, apesar da possível insegurança jurídica causada pela inserção do parágrafo 2º no artigo 

489 do CPC/2015 – que não deixou claro como e em quais casos deve ser utilizada a ponderação –, é preciso lembrar 

que o CPC tem como objetivo a criação de uma jurisprudência íntegra, estável e coerente, e é com base nisso que se 

tem de interpretar a norma. 

 

“Pode-se entender o parágrafo 2º do artigo 489 do CPC/2015 como uma diretriz que exige do juiz que justifique a técnica 

utilizada para superar o conflito normativo, não o dispensando do dever de fundamentação, mas, antes, reforçando as 

demais disposições correlatas do novo código, tais como as dos artigos 10, 11, 489, parágrafo 1º, e 927.” 

 

Critérios 

 

Segundo Villas Bôas Cueva, o parágrafo 2º do artigo 489 visa assegurar “a racionalidade e a controlabilidade da decisão 

judicial, sem revogar outros critérios de resolução de antinomias, tais como os apresentados na Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro”. 

 

Em seu voto, acompanhado de forma unânime pela Terceira Turma, o ministro estabeleceu algumas balizas para o 

exame da fundamentação quanto à ponderação. 

 

Segundo ele, “a pretensão de rever o mérito da ponderação aplicada pelo tribunal de origem não se confunde com a 

alegação de nulidade por ofensa ao artigo 489, parágrafo 2º, do CPC/2015”. O dever das instâncias recursais 

competentes – acrescentou – é conferir, em cada situação, se a técnica da ponderação foi bem aplicada e, 

consequentemente, se a decisão judicial possui fundamentação válida. 

 

“O exame da validade/nulidade da decisão que aplicar a técnica da ponderação”, disse Villas Bôas Cueva, “deve 

considerar o disposto nos artigos 282 e 489, parágrafo 3º, do CPC/2015, segundo os quais a decisão judicial constitui 

um todo unitário a ser interpretado a partir da conjugação de todos os seus elementos e em conformidade com o princípio 

da boa-fé, não se pronunciando a nulidade quando não houver prejuízo à parte que alega ou quando o mérito puder ser 

decidido a favor da parte a quem aproveite”. 

 

Competência 

 

Ao considerar o caso em exame, o relator salientou que não cabe ao STJ, “a pretexto de apreciar recurso especial 

baseado apenas na alegada violação do artigo 489, parágrafo 2º, do CPC/2015 adentrar o mérito da ponderação entre 

duas normas constitucionais, sob pena de se exceder na sua atribuição de uniformizar a interpretação da legislação 

federal”. 

 

Assim, a Terceira Turma definiu que, “em recurso especial, a pretensão de revisão do mérito da ponderação efetuada 

pelo tribunal de origem pressupõe que se trate de matéria infraconstitucional, além da indicação, nas razões recursais, 

das normas conflitantes e das teses que embasam a sustentada violação/negativa de vigência da legislação federal”. 

 

Além disso, estabeleceu que, “tratando-se de decisão fundamentada eminentemente na ponderação entre normas ou 

princípios constitucionais, não cabe ao STJ apreciar a correção do entendimento firmado pelo tribunal de origem, sob 

pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal”. 

 

Caso concreto 



 

A turma não reconheceu as nulidades apontadas pela Sociedade Beneficente Muçulmana. Quanto à alegada violação 

do artigo 1.022 do CPC, os ministros concluíram que o TJSP enfrentou todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, além de ter apresentado de forma clara os motivos fáticos e jurídicos que levaram o juízo a decidir pela 

prevalência da liberdade de expressão. 

 

Sobre a ponderação de princípios, o colegiado, com base nos parâmetros propostos pelo relator, não reconheceu 

deficiência de fundamentação e entendeu que a competência para avaliar a correção do julgamento realizado pela 

Justiça paulista, por se tratar de matéria constitucional, é do STF. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Isenção de Imposto de Importação em remessas postais para pessoa física pode ser fixada abaixo 

de US$ 100 

 

A isenção prevista no artigo 2º, inciso II, do Decreto-Lei 1.804/1980 é uma faculdade concedida ao Ministério da 

Fazenda que pode ou não ser exercida, desde que a remessa postal seja limitada ao valor máximo de US$ 100 e se 

destine a pessoa física. 

 

Com esse entendimento, a Segunda Turma deu provimento a um recurso da Fazenda Nacional para considerar legítima 

a Portaria 156/1999 do Ministério da Fazenda, que estabeleceu em US$ 50 o limite de isenção do Imposto de 

Importação, desde que o remetente e o destinatário sejam pessoas físicas. 

 

O contribuinte importou uma peça de bicicleta no valor de US$ 98 e, logo após receber o aviso de cobrança do imposto, 

ingressou com mandado de segurança contra o chefe da inspetoria da Receita Federal em Florianópolis, para garantir 

a isenção tributária com base na regra do decreto-lei – que, segundo ele, teria estabelecido o limite em US$ 100. 

 

A sentença, acolhendo a preliminar de ilegitimidade passiva, extinguiu o processo sem resolução do mérito, por entender 

que a autoridade coatora não era o inspetor-chefe da Receita em Florianópolis. 

 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) afastou a ilegitimidade passiva do inspetor-chefe e, no mérito, concluiu 

que o Ministério da Fazenda extrapolou o limite estabelecido no Decreto-Lei 1.804/1980 ao fixar a isenção em US$ 50. 

 

Segundo o ministro relator do recurso, Mauro Campbell Marques, o limite do decreto-lei é um teto, e não um piso de 

isenção do Imposto de Importação. Além disso, o relator destacou que a norma permite a criação de outras condições 

razoáveis para o gozo da isenção, como a exigência de que as encomendas sejam remetidas por pessoa física (o 

decreto-lei fala apenas do destinatário). 

 

Condições razoáveis 

 

A isenção disposta no artigo 2º, II, do Decreto-Lei 1.804/1980, de acordo com o ministro, é uma faculdade que o Ministério 

da Fazenda pode exercer ou não, exigindo-se apenas que seja respeitado o valor de até US$ 100 e que a destinação 

do bem não seja para pessoa jurídica.  
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O ministro destacou que o decreto-lei que criou o regime de tributação simplificado para a cobrança do Imposto de 

Importação incidente sobre bens contidos em remessas postais internacionais permitiu ao Poder Executivo estabelecer 

os requisitos e as condições para a concessão do benefício. 

 

“Essas regras, associadas ao comando geral que permite ao Ministério da Fazenda estabelecer os requisitos e condições 

para a aplicação de alíquotas, permitem concluir que o valor máximo da remessa para o gozo da isenção pode ser fixado 

em patamar inferior ao teto de US$ 100 e que podem ser criadas outras condições não vedadas (desde que razoáveis) 

para o gozo da isenção, como, por exemplo, a condição de que sejam remetidas por pessoas físicas”, resumiu o relator. 

 

Para a Segunda Turma, portanto, não houve violação de qualquer norma federal com a edição da portaria que 

estabeleceu as condições para a isenção do imposto. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Tempo de contribuição de juiz convocado deve ser considerado para aposentadoria 

PNUD e CNJ trabalham na melhoria dos dados do Sistema de Estatística do Judiciário 

Especialistas abordam questões críticas e práticas da colaboração premiada 

CNJ retoma encontro TIControle com foco na desburocratização de contratos 

Corregedor edita orientação sobre peticionamento em processos da Corregedoria 

 

Fonte: CNJ 
                   

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0269234-92.2014.8.19.0001 

Rel. Des. Marcos Alcino de Azevedo Torres 

j. 20.03.2019 e p. 27.03.2019 
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Apelações. Concessionária de água e esgoto. Cobrança exorbitante. Laudo pericial taxativo. Impugnação 

genérica. Negativação indevida. Dano moral. Majoração.  

1. Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões do laudo, também não está em regra equipado de conhecimentos 

técnicos que o permitam dissentir gratuitamente do perito. Noutras palavras, o art. 479 do CPC-2015 deve-se interpretar 

em conjunto com os arts. 156 e 375 (parte final) do mesmo diploma, que ressalvam à prova pericial a elucidação de fatos 

de natureza técnica ou científica.  

2. A cobrança de encargos excessivos em fatura mensal de serviços públicos, máxime quando alcance valor 

proporcionalmente considerável, constitui fundamento válido para a recusa de pagamento até que a concessionária 

exclua a cobrança ou demonstre sua legitimidade. Entendimento oposto implicaria obrigar o consumidor, sob pena de 

interrupção do serviço, a primeiro suportar a cobrança abusiva para só depois discutir sua restituição, numa aplicação 

da odiosa fórmula “solve et repete”, repelida pelo ordenamento.  

3. Nos termos da Súmula nº 89 da Corte de Justiça, “a inscrição indevida de nome do consumidor em cadastro restritivo 

de crédito configura dano moral”.  

 

4. É razoável a majoração da verba para R$ 10.000,00 a fim de atender plenamente à finalidade compensatória (art. 

944, caput, do C. Civil) e cumprir a função punitivo-pedagógica, proporcional à gravidade da culpa da concessionária.  

 

5. Desprovimento do recurso principal. Provimento do recurso adesivo. 

 
Íntegra do Acórdão 
 
 
Fonte: EJURIS                                  

                                  
                                                                   

 
 

           
PORTAL DO CONHECIMENTO 

 
Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

A página veicula os julgados de conteúdo relevante e de interesse para os operadores do Direito e para a sociedade em 

geral. A atualização é realizada gradativamente, motivo pelo qual não constam todos os Desembargadores do TJERJ.  

 

Para construção da referida página, necessitamos de acórdão e decisão monocrática selecionados pelos 

Excelentíssimos Desembargadores. Para tanto, é necessário que seja encaminhado apenas o número do recurso para 

o e-mail: seesc@tjrj.jus.br.  

 

Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento e a 

disseminação da informação com a comunidade jurídica. 

 

Atualizamos a página do Desembargador Luiz Henrique Oliveira Marques, com o seguinte julgado: 
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Ementa: 

 

“Apelação cível. Ação de cobrança. Contrato de prestação de serviços, Materiais e equipamentos destinados à 

construção e montagem de estação de compressão (ECOMP), localizado em Capão Bonito - SP. Descumprimento. 

Sentença de parcial procedência. Apelação das partes. Preliminar de prescrição que deve ser afastada. Atraso na 

conclusão da obra. Discussão acerca da incidência dos encargos moratórios sobre o valor remanescente do débito.  

 

Cabimento. Correção monetária que tem como escopo a reposição do valor da moeda. Juros moratórios devidos e 

contados, no entanto, desde a data da citação, eis que inexistente, no negócio jurídico pactuado, estipulação de termo 

para pagamento da prestação, tampouco interpelação judicial ou extrajudicial pelo devedor, em contrariedade ao 

comando do artigo 397, parágrafo único, do Código Civil de 2002. Constituição da mora do devedor prevista no art. 405 

do Código Civil de 2002 c/c art. 240 do NCPC/15. Reforma parcial da sentença que se impõe. Precedentes 

jurisprudenciais. Apelo da autora a que se dá parcial provimento. Desprovimento do recurso da ré.” 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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